



















quase duas décadas  foram  lançados,  freando  (e muito) os abusos cometidos pelo 
Fisco Brasileiro. 
Entretanto, apesar da qualidade dos estudos até o momento  realizados, não 








Não  fosse  isso, daqueles muitos  contribuintes  que além de pagar  impostos, 
sabem que o pagam, não tem a exata dimensão de quanto pagam de imposto, pois 
1  Mestrando  em  Direito  Constitucional  pela  UNIBRASIL;  professor  universitário;  advogado 











Outrossim,  como  o  direito  a  informação  é  um  direito  fundamental, 
expressamente assegurado na Carta Constitucional de 1988 e esse direito não vem 
sendo  devidamente  usufruído  pelos  cidadãos  brasileiros,  torna­se  imprescindível 






saber  determina  o  entendimento  e  as  opções  da  consciência,  o  que  distingue  os 
seres inteligentes de todas as demais espécies que exercitam o dom da vida.” 2 
Segundo  Luis  Gustavo  Grandinetti  Castanho  de  CARVALHO,  o  direito  à 
informação “trata­se de um direito  fundamental, onde vigora o princípio dispositivo, 




imprensa  e  de  comunicação  social,  bem  como  com  a  garantia  dos  direitos  dos 















certo  é  que  “a  liberdade  de  informação  não  deve  ser  referida  de  forma 
unidimensional  às  questões  de  interesse  público  e  de  relevo  político,  abrangendo 
todos os subsistemas de acção social em que a pessoa humana se realiza, estando 
por essa via garantida uma especial resistência à funcionalização”. 5 
Nesse  diapasão,  deixando  de  lado  a  tendência  funcionalizante  do  direito  à 
informação,  convém  destacar  dois  aspectos  de  suma  importância  desse  direito 
fundamental: a liberdade de informar e o direito a ser informado. 
Quando  se  fala  em  “direito a  informar”,  está  a  se  tratar  do  direito  de  todos, 
sejam  pessoas  físicas,  ou  jurídicas,  em  divulgar  notícias  cujo  interesse  seja  da 
coletividade. 
Quanto ao direito de ser informado Jónatas MACHADO afirma que o mesmo 
se  trata  do  direito  de  se  informar  do  cidadão,  um  direito  do  receptor  no  processo 
comunicativo. 6  Por  meio  desse  direito,  procura  o  cidadão  receptor  ampliar  a  sua 
autonomia  individual  nos  processos  de  formação  de  preferências  e  opiniões 7  e 





Como  se  afirmou  rapidamente  no  item precedente,  por  direito  a  informação 
pode se entender o direito de se informar e de ser informado. 
Grande parte da doutrina se debate com afinco em definir e problematizar o 












José  Afonso  da  SILVA  faz  a  distinção  entre  a  liberdade  de  informação  e  o 
direito à informação: 
LIBERDADE DE INFORMAÇÃO EM GERAL 
Há que se  fazer distinção entre  liberdade de  informação e direito à  informação. Deste, que 
não  é  um  direito  pessoal  nem  profissional,  mas  um  direito  coletivo,  trataremos  no  lugar 
próprio. 
A  palavra  informação  designa  “o  conjunto  de  condições  e modalidades  de  difusão  para  o 
público  (ou  colocada  a  disposição  do  público)  sob  formas  apropriadas  de  notícias  ou 
elementos  de  conhecimento,  idéias  ou  opiniões”.  Como  esclarece  Albino  Greco,  por 
“informação”  se  entende  “o  conhecimento  de  fatos,  de  acontecimentos,  se  situações  de 
interesse geral e particular que implica, do ponto de vista jurídico, duas direções: a do direito 
de informar e a do direito de ser informado”. O mesmo é dizer que a liberdade de informação 
compreende  a  liberdade  de  informar  e  a  liberdade  de  ser  informado.  A  primeira,  observa 
Albino Greco,  coincide  com a  liberdade  de manifestação  do  pensamento  pela  palavra,  por 
escrito ou por qualquer meio de difusão; a segunda  indica o interesse sempre crescente da 
coletividade  para  que  tanto  os  indivíduos  como  a  comunidade  estejam  informados  para  o 
exercício consciente das liberdades públicas. 
Nesse sentido, a liberdade de informação compreende a procura, o acesso, o recebimento e 
a  difusão  de  informações  ou  idéias,  por  qualquer  meio,  e  sem  dependência  de  censura, 
respondendo  cada  qual  pelo  abuso  que  cometer.  O  acesso  de  todos  à  informação  é  um 
direito individual consignado na Constituição, que também resguarda o sigilo da fonte, quando 
necessário ao exercício profissional (art. 5º, XIV). Aqui se ressalva o direito do jornalista e do 




utilizar  determinado meio  de  comunicação  para  expressar  suas  opiniões.  É muito 
mais. É a necessidade de receber informações adequadas e claras acerca de fatos 
que lhe interessem e, o mais importante, de quem quer que seja. 


























Se  antes  à  informação  era  dada  pouca  importância,  gradativamente,  para 
felicidade  dos  cidadãos  brasileiros,  no  Direito  ordinário  brasileiro,  este  direito 
fundamental tem sido mais respeitado. 
Tendo  em  vista  a  expressa  previsão  na  Constituição  Federal  de  que  o 
cidadão  tem  direito  a  se  informar  e  a  ser  informado,  além  de  poder  exercer 
livremente  sua  expressão  sem  quaisquer  restrições  (censura),  as  legislações 





Como  se  sabe  o  Código  de  Defesa  do  Consumidor  adveio  de  imposição 









quais  encontravam­se  em nítida  posição de desvantagem diante  da agressividade 
de uma economia capitalista. 
Demonstrando todo o seu espírito reformulador e de vanguarda, o Código de 
Defesa  do  Consumidor  expressamente  se  preocupou  em  proteger  o  direito  à 
informação ao consumidor. 
Aquela  norma  ordinária  arrolou  como  um  dos  direitos  básicos  dos 
consumidores 10 o direito à obter informações claras e precisas acerca de produtos e 
serviços,  sob  pena  de  ilegalidade  da  conduta  praticada  pelo  fornecedor  que  não 
obedecer esse ditame. 
Paulo Luiz Netto LOBO afirma em estudo específico sobre o assunto que o 
direito  à  informação  insere­se  na  categoria  dos  direitos  fundamentais.  Assim  se 
manifesta o atual Conselheiro Nacional de Justiça: 
Os  direitos  do  consumidor,  dentre  eles  o  direito  à  informação,  inserem­se  nos  direitos 
fundamentais de  terceira geração e somente foram concebidos tais nas últimas décadas do 
século XX. E apenas foi possível quando se percebeu a dimensão humanística e de exercício 
de  cidadania  que  eles  encerram,  para  além das  concepções  puramente  econômicas. Com 
efeito,  as  teorias  econômicas  sempre  viram  o  consumidor  como  ente  abstrato, 
despersonalizado, como elo final da cadeia de produção e distribuição. O homo economicus 







motivo  pelo  qual  demandas  chegaram  ao  Poder  Judiciário  com  a  declaração  da 
10 Art. 6º. São direitos básicos do consumidor: 
(...) 
III  ­  a  informação  adequada  e  clara  sobre  os  diferentes  produtos  e  serviços,  com 
especificação  correta  de  quantidade,  características,  composição,  qualidade  e  preço,  bem  como 
sobre os riscos que apresentem; 










ilegalidade  de  certas  práticas. A  base  para o  acolhimento  desse  tipo de demanda 
era justamente a ofensa ao direito fundamental à informação 12 . 
E  não  só  a  jurisprudência  brasileira  segue  esta  diretiva.  Igualmente  os 
tribunais  europeus  não  negligenciam  em  reconhecer  a  importância  da  informação 
para o direito do consumidor. 13 
12 Eis exemplos de julgamentos envolvendo a matéria: 
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  –  DIREITO  DO  CONSUMIDOR  –  BEBIDAS  ALCOÓLICAS  – 






de  acordo  com  o  art.  196  da  Constituição.  2.  O  consumo  de  alcoólicos  não  interessa  só  à 
comunicação social, propaganda e ao comércio de tais produtos, interessa sob o aspecto da saúde 
pública, da proteção do menor e do adolescente, da segurança veicular, do direito de informação e de 
proteção  ao  consumidor.  3.  O  comando  do  art.  9º,  do  Código  do  Consumidor,  indica  os  direitos 
básicos  do  consumidor  à  informação  adequada  e  clara  sobre  o  produto  e  sobre  os  riscos  que 
apresenta,  sobretudo,  tratando­se de produto potencialmente nocivo à saúde cuja  informação deve 















consumidor  a  informação  adequada  e  clara  sobre  os  diferentes  produtos  e  serviços,  com 
especificação  correta  de  quantidade,  características,  composição,  qualidade  e  preço,  bem  como 
sobre os riscos que apresentem. Inteligência do artigo 6º, III, do CDC. II. Reconhece­se a ocorrência 
de  dano  moral  uma  vez  comprovada  a  má  prestação  de  serviços  oferecidos  pelo  recorrente. 
Aplicação da teoria do dannum in RE ipsa. III. Mostra­se razoável a quantia de r$2.000,00 (dois mil 
reais) a  título de  indenização por danos morais. Repara o constrangimento que o autor  teve e não 
gera  enriquecimento  sem  causa.  IV.  Recurso  improvido  para  manter,  na  íntegra,  a  sentença 
monocrática.  V.  Conforme  o  artigo  55  da  Lei  9.099/95,  condeno  a  recorrente  no  pagamento  das 
custas  processuais  e  honorários  advocatícios  que,  observados  os  parâmetros  legais  e  o  grau  de 
complexidade  da  causa,  fixo  no  equivalente  a  10%  (dez  por  cento)  do  valor  alcançado  pela 









Atualmente,  passados  mais  de  17  anos  de  vigência  da  legislação 
consumerista,  se  a  situação  ainda  não  é  a  ideal,  pode  se  afirmar  com  segurança 
que, ao menos, segue­se o caminho certo. 
Advém  desse  fato  um  ingrediente  muito  importante:  a  mudança  cultural  do 
cidadão­consumidor.  Este,  sabe  que  deve  ser  bem  informado  pelo  fornecedor  e 




Mas  não  só  este  diploma  legislativo  procura  proteger  o  sagrado  direito  à 
informação. Outras legislações ordinárias seguem a mesma toada. 
2.2. A INFORMAÇÃO NO ESTATUTO DOS ADVOGADOS 






capaz  de  possibilitar  uma  decisão  consciente  e  responsável,  tudo  com  vista  a  habilitar  o 
consumidor a uma decisão de escolha consciente e prudente. 
III  ­  Perante  um  cartão  de  crédito  que  apresentava  as  vantagens  que  usualmente  lhe  são 
inerentes, não é de aceitar o entendimento de que era sobre o beneficiário que recairia "prima facie" o 
ónus de diligenciar no sentido de se informar sobre o exacto conteúdo de cada um dos seguros que 
lhe  eram  oferecidos,  quando  automaticamente  a  eles  teria  direito  mediante  a  oferta  da  entidade 
fornecedora do cartão. 




V  ­ O  fornecedor  de bens ou  serviços  é  quem  tem de  informar  de  forma  completa o 



















Como  se  vê,  o  profissional  da  advocacia  não  tem  somente  o  dever  de 
desempenhar a sua função administrativa ou judicialmente. Tem o dever de informar 
de  forma  clara  e  inequívoca  o  seu  cliente  acerca  de  todas  as  peculiaridades  que 
envolvem seu problema, advertindo­lhe sobre os riscos de uma demanda infundada 
ou mal  aparelhada  com  provas.  Caso  o  profissional  assim  não  proceda,  além  de 
infringir  uma  norma  ética,  também  estará  sujeito  à  reparar  eventuais  prejuízos 
suportados pelo constituinte. 
Apesar  da  pequena  quantidade  de  reclamações,  o  Poder  Judiciário, 
corretamente, não tem titubeado em reprimir a conduta de profissionais dessa área 
que  não  obedeçam  à  fidelidade  de  seu  compromisso  informando  corretamente  o 
cliente. 14 
Vê­se  claramente mais  uma norma que  assegura  o  direito  à  informação  ao 
cidadão. 
14 Nesse sentido: 
APELAÇÃO  CÍVEL  –  REPARAÇÃO  DE  DANOS  –  OBRIGAÇÃO  DO  ADVOGADO  EM 
PRESTAR INFORMAÇÃO AO CLIENTE SOBRE ANDAMENTO PROCESSUAL – APLICAÇÃO DO 
ESTATUTO  DA  ADVOCACIA  –  NÃO  ACOLHIMENTO  DOS  DANOS  MATERIAIS  –  CORRETA 
CONDENAÇÃO  EM  DANOS  MORAIS  –  FIXAÇÃO  EM  SALÁRIOS  MÍNIMOS  –  VEDAÇÃO  – 
NULIDADE AFASTADA – REFORMA PARA VALOR CERTO NA DATA EM QUE A DECISÃO FOI 
PROFERIDA  –  1.  É  obrigação  do  advogado  não  só  peticionar  em  juízo, mas  também  esclarecer 
corretamente  seu  cliente  do  estado  do  processo.  Tal  obrigação  deriva  do  disposto  no Estatuto  da 
Advocacia. 2. O descumprimento dessa obrigação, como se deu no presente caso, importa no dever 
de  indenizar  os  danos  dali  decorrentes. No  presente  caso  reside  somente  em danos morais.  3. O 
dano deve  ter  relação de causalidade com o  fato dele gerador. No presente caso a única conduta 
negligente ocorrida por parte dos apelados  foi a omissão do dever de informação. 4. A fixação dos 
danos  morais  em  salários  mínimos  é  vedada.  Não  há  que  se  falar  em  nulidade  da  r.  Sentença. 
Possível  sua  reforma para valor  certo na data em que  foi proferida a decisão. APELAÇÃO 1 NÃO 

















importantes  manifestações  são  encontradas  na  redação  dos  artigos  56 16 ,  59 17  e 
70 18 ,  que  estabelecem  a  vedação  ao  médico  de  suprimir  quaisquer  tipos  de 
informações  que  possam  desrespeitar  o  direito  do  paciente  de  saber  toda  a 
extensão da doença. 




Art.  41  ­  Deixar  de  esclarecer  o  paciente  sobre  as  determinantes  sociais,  ambientais  ou 
profissionais de sua doença. 
Art.  46  ­  Efetuar  qualquer  procedimento  médico  sem  o  esclarecimento  e  consentimento 
prévios do paciente ou de seu responsável legal, salvo iminente perigo de vida. 



















prevista  na  Constituição  de  1988,  preocuparam­se  em  respeitar  o  direito  à 
informação  das  pessoas  envolvidas  nas  relações.  Mas  se  o  respeito  e  a 
preocupação em assegurar o direito à  informação aos cidadãos nas mais diversas 
áreas  do  tráfego  jurídico  tem  evoluído  consideravelmente,  no  âmbito  do  Direito 
Tributário não se pode dizer o mesmo. 





norma  teve  como  traço  característico  a  imposição  de  inúmeros  deveres  ao 
contribuinte, sem se preocupar minimamente com a defesa de seus direitos. 
Se aquela norma tributária  foi  totalmente silente com relação a vários outros 
direitos  fundamentais  básicos  (como  o  direito  ao  contraditório  e  ampla  defesa; 







1.  Examinada  a  prova  dos  autos  pelo Acórdão  recorrido,  com a  indicação  de  que  faltou  o 
médico com o dever de informação sobre os riscos da cirurgia, ainda mais  tratando­se de paciente 
obesa, com sua ausência durante o pós­operatório que teve complicações, aliada à falta de prova de 














Diante  dessa  falta  de  informação,  convém  então  investigar  quais  são  os 
efeitos  desse  fato  sobre  o  cidadão brasileiro, mais  especificamente  com  relação à 
sua integração à sociedade, e a cidadania propriamente dita. 






homogeneidade  esta  que  pode  se  dar  pela  coincidência  de  pensamento,  pela 
vontade de atingir um interesse comum ou por laços sanguíneos. 
Aliás, é exatamente daí que nascem os conceitos de Estado e de Nação. 
A definição  de nação proposta  por Sahid MALUF é  a  de que  “(...) Nação  é 
uma  entidade  de  direito  natural  e  histórico.  Conceitua­se  como  um  conjunto 
homogêneo  de  pessoas  ligadas  entre  si  por  vínculos  permanentes  de  sangue, 
idioma, religião, cultura e idéias.” 20 
E da  idéia de nação, nasce o conceito de Estado. Segundo José Afonso da 
SILVA  “Estado  é  (...)  uma  ordenação  que  tem  por  fim  específico  e  essencial  a 
regulamentação global das relações sociais entre membros de uma dada população 
sobre  um  dado  território,  na  qual  a  palavra  ordenação  expressa  a  idéia  de  poder 
soberano, institucionalizado.” 21 
Como se vê, o Estado é o aglutinador de  interesses. O representante maior 













Nesse  diapasão,  se  é  certo  como  afirmamos  no  início  desse  capítulo  que 








como  deveres  fundamentais 22 .  NABAIS  indica  que  o  imposto  não  pode  ser 
encarado, nem como um mero sacrifício para os cidadãos, nem como mero poder 
para  o  Estado,  mas  como  um  contributo  indispensável  a  uma  vida  em  comum  e 
prospera de todos os membros da comunidade organizada em estado. 
O  problema  no  Brasil  é  que  a maioria  esmagadora  da  população  brasileira 
não  tem  noção  de  que  dá  este  suporte  ao  Estado.  Não  tem  noção  de  quanto 
contribui monetariamente para a manutenção do Estado Brasileiro. 
Explique­se  nosso  raciocínio.  Se  fizermos  uma  consulta  a  cidadãos  mais 




ganham  um  salário mínimo  e  não  detém  carteira  registrada,  não  declaram  renda, 
portanto não pagam imposto (imposto de renda). Como estes são os impostos mais 
comuns  e  que  outra  grande  parte  da  população  recolhe  regularmente,  estes 
cidadãos, crêem então que não pagam impostos. 
E  daí  ocorre  o  pior efeito para  a  sociedade em geral, a  perda de  cidadania 
destes indivíduos. 
22  NABAIS,  José  Casalta.  O  dever  fundamental  de  pagar  tributos  –  contributo  para  a 
compreensão constitucional do estado fiscal contemporâneo. Coimbra: Almedina, 1998. p. 185. 











que  não  contribuem  para  a  manutenção  do  Estado  como  poderão  se  insurgir  em 
relação as intermináveis filas dos hospitais vinculados ao Sistema Único de Saúde – 
SUS.  Se  não  recolhem  um  tostão  aos  cofres  públicos  a  título  de  imposto,  como 





manutenção do Estado  se dá de  forma  tão gritante,  porque o Estado,  instrumento 
que deveria servir aos cidadãos, e não, se servir desses, deixa de respeitar o direito 
fundamental  dos  contribuintes  de  receber  informação  clara  e  adequada  acerca  da 
quantidade de impostos recolhidos aos cofres públicos. 
























Ou  seja,  o  pobre  cidadão  brasileiro,  devido a  desinformação  proporcionada 
pelo Estado não sabe que paga, e paga muito, imposto. 
Se fosse devidamente informado e esclarecido pelo Estado Brasileiro, saberia 
que  cada  brasileiro  na  década  de  setenta  trabalha  72  dias  do  ano  para  pagar 
impostos, estima­se que em 2007 deverá trabalhar 146 dias, ou 4 meses e 26 dias 25 , 
tão somente para pagar a manutenção desse pesado e mal administrado  “Grande 
Irmão”.  Saberia  igualmente,  que  segundo  estimativas  deve  pagar  de  impostos 
somente no ano de 2007, a quantia de R$ 4.828,00. 26 
























intitulado  Estudo  sobre  os  dias  trabalhados.  Acessível  em 
http://www.ibpt.com.br/arquivos/estudos/ESTUDO_SOBRE_DIAS_TRABALHADOS_­_2007.pdf 
Capturado em 05.12.2007 às 17:32 hs. 
26  Conforme  projeção  realizada  pelo  Instituto  Brasileiro  de  Direito  Tributário  –  IBPT  no 










Não  se  está  a  ofender  um  direito  fundamental  do  mesmo,  acarretando­lhe 
incontáveis prejuízos? 
É o que trataremos no próximo capítulo. 
4.1. A PREMENTE NECESSIDADE DE AUMENTAR EXPONENCIALMENTE  A  INFORMAÇÃO  AO 
CONTRIBUINTE BRASILEIRO COMO FORMA DE EXERCÍCIO DA CIDADANIA 
Apesar da certa reticência inicial, o certo é que atualmente a vinculação entre 
o  Direito  Tributário  e  os  Direitos  Fundamentais  é  uma  tendência  irreversível  da 




a  Constituição  Republicana  de  1891  já  trazia  em  seu  bojo  uma  “declaração  de 
direitos” 29 .  Várias  Constituições  se  sucederam,  apresentando  o  mesmo  conteúdo, 
mas  o  certo  é  que,  tal  categoria  jurídica  logrou  alcançar  o  espaço  de  destaque 
merecido com a promulgação da Constituição Federal de 1988. 
A  importância  dada  ao  tema  foi  tão  singular  ao  ponto  de  Gilmar  Ferreira 
MENDES ressaltar que a colocação do catálogo dos direitos fundamentais no início 




27  GRUPENMACHER,  Betina  Treiger.  Tributação  e  Direitos  Fundamentais.  In  Tributos  e 
Direitos Fundamentais. Coordenador Octavio Campos Fischer. São Paulo: Dialética, 2004. p. 9. 
28 Aqui se aproveitando da terminologia utilizada pelo próprio legislador constitucional. 














Devido  a  este  fato  (importância  dada  a  tais  direitos  pelo  constituinte)  a 
curiosidade é repentina: o que seriam direitos fundamentais? 
No  Brasil,  apesar  da  dificuldade  inicial  em  se  tentar  “universalizar”  um 
conceito geral e unívoco para direitos fundamentais, encontra­se conceito elucidativo 
e  que  vai  de  encontro  ao  pensamento  corrente,  conceito  este  formulado  por  Ingo 
Wolfgang SARLET, para quem: 
Direitos  fundamentais  são,  portanto,  todas  aquelas  posições  jurídicas  concernentes  às 
pessoas, que, do ponto de vista do direito constitucional positivo, foram, por seu conteúdo e 
importância  (fundamentalidade em sentido material),  integrados ao  texto da Constituição e, 
portanto,  retiradas da esfera de disponibilidade dos poderes constituídos (fundamentalidade 
formal),  bem  como  as  que,  por  seu  conteúdo  e  significado,  possam  ser  equiparados, 
agregando­se  à Constituição material,  tendo,  ou  não,  assento  na Constituição  formal  (aqui 
considerada a abertura material do Catálogo). 32 







preocupação  do  legislador  constituinte  de  1988  em garantir  com amplitude  a  proteção  dos  direitos 
fundamentais foi a lembrança do período ditatorial que antecedeu os trabalhos do constituinte. Assim 
destaca Ingo Wolfgang SARLET: 















E  dentre  os  direitos  fundamentais  assegurados  pela  Constituição  Federal, 
encontra­se o direito fundamental ao recebimento de informações 33 . 
Ora,  se o  cidadão  brasileiro  tem direito  fundamental  a  receber  informações, 
porque motivo o Estado Brasileiro desrespeita este direito fundamental? 
Talvez,  para manter  o  cidadão  alienado  totalmente,  pois  uma  vez  que  este 
não  está  informado,  não  sabe  como,  quando  e  a  quem  reclamar  acerca  da  alta 
carga tributária, e da má administração dos recursos angariados. 
Quem  sabe  resida  aí  o  motivo  determinante  para  que  esse  direito 
fundamental esteja sendo tão desrespeitado. 
Isto precisa mudar! 
Se o cidadão estiver bem  informado,  terá a  total possibilidade de avaliar os 
fatos  que  estão  a  sua  volta  e  pleitear  a  mudança  do  modelo  até  então 
experimentado. 
Se  entender  o  quanto  paga  de  imposto,  por  óbvio  começará  a  exigir  dos 
administradores  públicos  mais  respeito  a  coisa  público  e  melhor  emprego  da 
arrecadação. 
Se insurgirá diante da falta de hospitais, de escolas, de creches, etc.. 


















Daí  porque  se  faz  necessária  a  luta  insistente  dos  operadores  jurídicos  e 
daquela parte da sociedade civil que está mais informada sobre o assunto para que 
esse panorama seja totalmente modificado e uma sociedade mais justa construída. 
Países  como  a  Espanha  já  avançaram  no  sentido  de  assegurar 
expressamente  aos  cidadãos  o  direito  à  informação  decorrente  das  relações 
tributárias. Esta foi uma diretiva da chamada “Ley de Derechos Y Garantías de Los 
Contribuyentes”,  de  1998. Tal  norma assim  dispôs quanto  a  garantia  de acesso à 
informação ao contribuinte: 




b)  Derecho  a  obtener,  en  los  términos  previstos  en  la  presente  Ley,  las  devoluciones  de 
ingresos  indebidos  y  las  devoluciones  de  oficio  que  procedan,  con  abono  del  interés  de 


























n)  Derecho  a  ser  informado,  al  inicio  de  las  actuaciones  de  comprobación  e  investigación 










Apesar  de  caminhar  a  passos  lentos,  e  os  vários  governos  brasileiros  não 
demonstrar  qualquer  interesse  na  conclusão  de  sua  votação,  o  projeto  de  lei  n. 
646/2003  que  institui  o  “Código  de  Defesa  do  Contribuinte”,  pode  diminuir  essa 
abissal barreira e imprimir uma mudança na conduta da Administração Pública, uma 
vez  que  em  vários  de  seus  dispositivos 34  assegura  ao  contribuinte  o  acesso  a 




No  âmbito  da  sociedade  civil,  bons  caminhos  podem  ser  trilhados  no  fomento  à 
divulgação  de  informações  e,  por  conseqüência,  educação  e  conscientização  do 
contribuinte brasileiro. 




Também  se  deve  fomentar  e  aumentar  as  campanhas  de  destaque  dos 
impostos nos produtos,  tais como a promovida pela Associação Comercial de São 
Paulo, para que o cidadão comum tenha a perfeita noção de quanto está pagando 
diariamente  de  impostos  e,  assim,  veja  que  todo  aquele  aparato  estatal  por  ele 
utilizado (hospitais, escolas, creches, etc.) não estão lhe sendo fornecidos de graça, 
mas sim, mediante uma cara retribuição, cobrada por meio de impostos. 
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